
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DIRETA – ART. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2023  

DISPENSA N° 017/2023 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.    OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

             Referente a aquisição de material de proteção individual, consistentes em Kit mitigação 

para contenção de vazamentos de produtos químicos através de equipamentos para proteção 

individual, para realização das manobras de contenção na Estação de Tratamento do DMAAE. 

 

1.1 DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

 

 Kit de mitigação ambiental desenvolvido para conter e remover derrames que envolvam 

produtos químicos. Solução ideal para a contenção de vazamentos de produtos químicos, 

principalmente no estado líquido, em casos de acidentes ou derramamentos na Estação de 

Tratamento de Água do DMAAE de Ouro Fino. 

 

2.    JUSTIFICATIVA 

 

 Justifica-se a presente aquisição, devido a não conformidade apontada pela vigilância 

sanitária na Estação de Tratamento de Agua de Ouro Fino, onde foi alegada que os mananciais , 

ou seja, a área de bacia de captação não é protegida contra acidentes com transportes de carga 

perigosa, a fim de solucionar o problema apontado o Kit mitigação ambiental, foi desenvolvido 

para conter e remover derrames que envolvam produtos químicos, ideal para a contenção de 

vazamentos, principalmente no estado líquido, em casos de acidentes ou derramamentos, caso 

houver um derramamento ou vazamento de produto perigoso é necessário colocar a turfa no 

local do incidente, deixar que ela absorva o resíduo e, após, colocá-la no saco plástico 

descartando-o no tonel laranja identificado com a palavra “perigoso”. 



 

 Esse processo se justifica pela necessidade do DMAAE/OF em ter o equipamento de 

proteção individual para não expor nossos servidores a algum acidente envolvendo os produtos 

químicos da ETA, permitindo assim agilidade, segurança e eficiência, fixando condições básicas 

a serem observadas. 

  

3.    CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO BEM 

 

3.1 Só serão aceitos os materiais que estiverem de acordo com as especificações exigidas, 

estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não serão 

aceitos materiais cujas condições não sejam satisfatórias. 

 

3.2 Os materiais serão recebidos pelo (s) DMAAE. 

 

3.3 Os materiais deverão garantir nível de qualidade e desempenho. 

 

4.      PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

 

4.1.  Os materiais serão fiscalizados pelo Químico da ETA, Marcelo de Luna Reale, do 

Departamento Municipal Autônomo de Água e Esgoto de Ouro Fino (MG). 

 

5. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

5.1. Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados 

da emissão da ordem de serviço.  

 

6 – DA VALIDADE DA PROPOSTA 

 

6.1. As propostas apresentadas terão validade de 60 dias; sem qualquer ônus a CONTRATANTE. 

 

7 DOS DOCUMENTOS EXIGÍVEIS PARA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. O licitante que ofertar o menor preço deverá apresentar a documentação abaixo 
relacionada: 
 



 

7.1.1. Prova de habilitação jurídica: 

 
7.1.1.1. Cópia da cédula de identidade do representante legal (sócio ou proprietário) 
da empresa; 
 
7.1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
7.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
7.1.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 
prova da diretoria em exercício; 
 
7.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
7.1.2. Prova de regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso: 

 
7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
7.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
7.1.2.3. Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio; 
 
7.1.2.4. Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
 
7.1.2.5. Prova de regularidade fiscal para com os tributos e contribuições federais; 
 
7.1.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
7.1.2.7. Prova de regularidade fiscal junto à Seguridade Social (INSS) – CND; 
 
7.1.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio 
de 1943. 
 
7.1.3. Prova de regularidade econômico-financeira:   
 
7.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
Jurídica. 



 

 
7.1.4. Prova de qualificação técnica: 
 
7.1.4.1. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a 
execução satisfatória de serviços ou fornecimento similares ao objeto desta licitação. 
 
7.1.5. Outros Documentos: 
 
7.1.5.1. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações 
previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo representante 
legal do licitante; 
 
7.2. Os documentos relacionados neste Título poderão ser substituídos pelo Certificado 
de Registro Cadastral - CRC, em vigor na data da realização do Pregão, desde que 
expressamente indicados no referido cadastro. 
 
7.2.1. No caso de não constar no CRC quaisquer documentos exigidos, o licitante deverá 
complementar a documentação exigida. 
 
7.2.2. Se os documentos indicados no CRC estiverem com os prazos vencidos, deverão 
ser apresentados novos documentos, em vigor. 
 
7.3. O licitante que optar por apresentar o CRC, obriga-se a declarar a superveniência de 
fato impeditivo da habilitação, observadas as penalidades cabíveis. 
 
7.4. O(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio efetuarão consulta ao site da Receita Federal 
na internet para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, 
confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, 
junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 
7.4.1. Procedida a consulta, serão impressas declarações comprovantes da 
autenticidade dos documentos, que serão juntadas aos autos do processo licitatório. 
 
7.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo, observando-se que: 
 
7.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 
7.5.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 
7.5.3. Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá 
ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
 



 

7.5.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
7.6. A Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, deverá apresentar toda 
a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 
regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
 
7.6.1. Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério do DMAAE, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de negativa. 
 
7.6.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a). 
 
7.6.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis 
inicialmente concedidos. 
 
7.6.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do item 8.7.5 deste edital, ou 
submeter o processo à Autoridade Competente para revogação. 
 
7.7. Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção 
dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação. 
 
7.7.1. Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos 
originais sejam apresentados ao(a) Pregoeiro(a) ou à Equipe de Apoio para autenticação 
das referidas cópias. 
 
7.8. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor, deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data 
de abertura do Pregão, exceto o atestado de capacidade técnica exigido no subitem 
7.1.4.1. 
 
7.9. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por 
qualquer tipo de protocolo, ou apresentados por meio de discos magnéticos. 
 
 

9. DO PAGAMENTO 

 



 

O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 

Tesouraria do DMAAE, por processo legal, mediante apresentação da Nota Fiscal. O prazo para 

pagamento será até o 10º (decimo) dia útil após a entrega da respectiva nota fiscal, , após a 

devida comprovação do fornecimento nas condições exigidas e apresentação dos documentos 

fiscais devidos. 

Caso haja quaisquer problemas na emissão da(s) nota(s), a(s) mesma(s) deverá (ao) ser 

trocada(s) e o prazo para pagamento só passa a contar a partir da data de sua correta 

reapresentação. 

No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a integral quitação da 

mesma. A contratante poderá se assim entender, descontar o valor de multas porventura 

aplicadas, em quaisquer pagamentos que realizar à EMPRESA CONTRATADA. 

 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇOS E DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR  

 

Nos termos do disposto no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, os processos de contratação direta 

devem ser instruídos entre outros documentos, como a estimativa de despesa, razão da escolha  

do contratado e justificativa de preço, sendo a estimativa de preços estabelecida no art. 23 desta 

Lei. No caso em tela, foram colhidas três cotações de preços com profissionais do ramo de 

atividade relacionado ao objeto, e será publicada a manifestação de interesse para que 

eventuais interessados possam apresentar suas propostas.  

 

11.  VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS 

 

11.1  O valor máximo estimado para a presente contrtação é de R$ 1042,50 (Mil e quarenta e 

dois reais e cinquenta centavos), considerando o preço médio obtido através das cotações até 

então apresentadas. 

 

Ouro Fino (MG), 26 de junho de 2023. 

 

 

Robson Luiz de Souza 

Gerente Administrativo 

 



 

 

ANEXO I 
 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 
 

 
e-mail: licitacao@dmaaeof.com.br       site: www.dmaaeof.com/2018 

 
 
 
 

EMPRESA  __________________________________________________________ 
 
 
 
CNPJ ______________________________  TELEFONE   ___________________ 
 
 

 

 

 

Ítem 

 

 

Descrição 

 

Quantidade 

 

Valor 

Unitário 

 

Valor 

Total 

 

 

01 

 

 

KIT MITIGAÇÃO AMBIENTAL  
 
50 - Mantas de contenção 
absorvente Líquido Químico Verde; 
1 - Contêiner PEAD de 120 litros; 
8 - Cordões de contenção 
absorvente Líquido Químico Verde; 
5 - Travesseiros absorvente Líquido 
Químico Verde; 
1 - Macacão de segurança; 
3 - kg de turfa; 
1 - Par de luva nitrílica Nitrasolv 
Tam 10 C.A. 25313; 
1 - Óculos de segurança CA 14990; 
1 - Rolo de fita Zebrada Amarela e 
Preta 70mm X 200 metros; 
1 - Pá Antifaiscante; 
5 - Saco plástico 100 litros; 

1 - Placa "Perigo Afaste-se". 

 

 

 

 

 

 

 

 

02 

 

  

 

Valor Total 

 

 

 

 

Carimbo da empresa e assinatura do responsável: 

mailto:licitacao@dmaaeof.com.br
http://www.dmaaeof.com/2018


 

DESPACHO: 
 
 

Autue-se em procedimento próprio e encaminhe ao setor de 
contabilidade e tesouraria para verificação da disponibilidade orçamentária e financeira.  

 
Após, encaminhe para o pronunciamento, em caráter extraordinário, 

da Assessoria Jurídica do Município, para elaboração de parecer sobre a possibilidade de 
contratação direta, conforme artigo 75, inciso II da Lei 14.133/21. 

 
Após, ao Departamento de Compras para as demais providências. 

 
Ouro Fino, 26 de junho de 2023. 

 
 
 
 

Fernando Caetano 
Diretor do DMAAE de Ouro Fino 

 
 
 
 

  



 

 

Ouro Fino (MG), 26 de junho de 2023. 

 

 

Senhor Diretor. 

 

Em atendimento ao respeitável despacho informamos que existe disponibilidade 

orçamentária e financeira para a cobertura da despesa com o processo administrativo nº. 

053/2023 na modalidade Dispensa de Licitação nº. 017/2023, referente a aquisição de 

material de proteção individual, consistentes em  Kit mitigação para contenção de vazamentos 

de produtos químicos através de equipamentos para proteção individual, para realização das 

manobras de contenção na Estação de Tratamento  do DMAAE, estimado em R$ R$ 1042,50 

(Mil e quarenta e dois reais e cinquenta centavos), de forma que o Departamento 

Municipal Autônomo de Água e Esgoto de Ouro Fino (MG) tem condições no momento 

de suportar o impacto financeiro a ser gerado, dentro do que estabelece a legislação em 

vigor. 

 

Ficha: 39 

Dotação Orçamentária: 17.512.0003.6005 – 339039  (28) 

 

 

 

 

 

 

Roselene de Freitas 

          Depto Contabilidade 
 
 
 
 

  



 

 

AVISO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Processo nº 053/2023 

Dispensa de Licitação nº 017/2023 

 

O Departamento Municipal Autônomo de Água e Esgoto de Ouro Fino (MG), torna 

público aos interessados, que nos termos do art. 75,II, § 3º da Lei nº 14.133/2021, estará 

recebendo propostas de preços de pessoas jurídicas do ramo, por e-mail ou protocolo 

presencial em sua sede, entre os dias 28/06/2023 ao dia 03/07/2023, visando a 

aquisição de Kit mitigação para contenção de vazamento de produto químico para ETA. 

A documentação inerente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e 

demais documentos, deverão ser apresentadas após aceitação da proposta de preços. O 

Termo de Referência, encontra-se disponível no site: www.dmaaeof.com . O e-mail de 

contato para fins de recebimento das cotações é o: licitacao@dmaaeof.com.br . A 

contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021. Ouro Fino (MG), 26 de junho de 2023 

– Fernando Caetano - Diretor 
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